
Página 1 de 18 

 

DOS MEMBROS DA COMISSÃO PROCESSANTE – PORTARIA Nº. 003/2022 de 
09/09/2022 

 
Diego Ribeiro Romanelli, OAB/RJ 235.729 
Juliano Tomé Crapanzani, OAB/SC 30.501 
Artur Filomeno Pereira Oliveira, OAB/SC 30.047 
 
 

AO SENHOR PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE WRETLING 
FLÁVIO CABRAL NEVES 

 

ASSUNTO:  RELATÓRIO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO ACERCA DA SITUAÇÃO 
da FEDERACAO DE LUTA OLIMPICA DO ESTADO DO ACRE / FLOEAC – CNPJ 
nº.20.727.075/0001-86. 
 

Vimos a presença de Vossa Senhoria informar e, por conseguinte, relatar a situação da 
Entidade Federativa (acima descrita) que foi objeto de denúncia no dia 08/09/2022 no 
qual lhe fora imputada uma série de irregularidades. 

O corpo da denúncia assim está transcrito: 

“AO PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE WRESTLING 
 
Senhor Presidente e demais integrantes da CBW 
 
Eu, Kenedy Anderson Moraes Pedrosa, inscrito no CPF sob o n° 012.193.642-
23, vice-presidente da comissão dos atletas da Confederação Brasileira de 
Wrestling, eleito por meus pares com mandato vigente, venho através desta 
carta aberta demonstrar a minha e de meus colegas atletas a imensa 
preocupação com a falta de organização, profissionalismo, dedicação por 
partes de algumas Federações que simplesmente não fomentam a modalidade. 
 
Minha preocupação refere-se a ausência de trabalho e fomento em prol da 
modalidade, sabendo que poucos Estados e suas respectivas Federações que 
mantém um certo nível (ainda pouco) de trabalho e fomento. 
 
Esta carta tem o caráter de denunciar e de exigir desta Entidade Nacional que 
sejam tomadas atitudes com a finalidade de fomentar a modalidade olímpica 
em todos os seus âmbitos nos Estados em que nosso esporte está 
praticamente degradado. 
 
Não é possível admitir que quase 6 anos após presenciarmos uma Olímpiada 
no Rio de Janeiro ainda temos Estados que nada fomentam. Nada fazem. Que 
impedem o desenvolvimento da modalidade. 
 
Ao estudar o estatuto da CBW denota-se que no art. 1º informa que a CBW é 
constituída pelas Entidades Filiadas que dirijam ou venham a dirigir de fato e 
de direito o Wrestling e as demais modalidades reguladas pela UWW sendo 
que depois de muitas análises, conversas com atletas e até mesmo com 
dirigentes cheguei a decepcionante conclusão que alguns Estados, 
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simplesmente, não estão dirigindo de fato a modalidade. A pergunta que fica: E 
de direito? Estas federações estão com os seus deveres jurídicos em dia? 
 
Diante desta crescente preocupação, qual seja: a falta de incentivo e fomento 
da modalidade por parte de algumas Federações é que requeiro a Vossa 
Senhoria que a CBW tome atitudes para que a modalidade seja desenvolvida 
de fato e de direito. 
 
Senhor Presidente, peço para que Vossa Senhoria analise o pedido constante 
nesta carta com atenção, pois a única proposta aqui é de fomentar a 
modalidade. 
 
Relacionei alguns problemas que foram constatadas nas Federações 
representantes dos Estados do Tocantins, Acre, Mato Grosso do Sul e Brasília, 
filiadas a CBW – Confederação Brasileira de Wrestling, quais sejam: 
 
a) Ausência do CNPJ Ativo (em algumas); 
b) Ausência de contato com atletas; 
c) Federações acéfalas, sem diretoria com mandato vigente; 
d) Ausência de Prestações de contas anuais a seus filiados; 
e) Ausência de Clubes Filiados participantes de competições realizadas pela 
CBW; 
f) Ausência de realização de Competições Estaduais; 
g) Ausência de cursos de atualização para treinadores e árbitros; 
h) Ausência de envio de relatórios das atividades realizadas para a CBW e 
seus filiados; 
i) Ausência de registro de atletas; 
j) Ausência de registro de árbitros e treinadores; 
 
Ou seja, as federações aqui denunciadas não cumprem com seus deveres 
conforme Estatuto da CBW. 
 
Diante da constatação destes problemas e sabendo que a CBW tem o dever de 
fomentar a modalidade no Brasil e em sendo assim solicito a Vossa Senhoria 
que tome ou ordene que sejam tomadas as providências cabíveis com a 
finalidade de suprir esta omissão! 
 
As soluções estão elencadas no próprio estatuto social da CBW que podem 
culminar na desfiliação da Federação. 
 
Portanto, veio requerer providências no sentido de proceder a desfiliação das 
Federações que não cumprem com suas obrigações sendo possível que os 
atletas existentes nestes Estados possam se filiar diretamente na CBW. 
 
Ao fim reitera-se que medidas sejam tomadas de forma urgente ante a situação 
caótica da modalidade nestes Estados. 
 
Niterói-RJ, 08 de setembro de 2022 
 
Kenedy Anderson Moraes Pedrosa 
CPF n° 012.193.642-23” 

 

Diante deste fato, enviamos a Vossa Senhoria o presente relatório conforme os 
elementos fáticos jurídicos expostos nos itens abaixo: 
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I – METODOLOGIA: 

O presente relatório buscou confrontar os relatos obtidos no corpo da denúncia realizada 
no dia 08/09/2022, com as seguintes fontes: 

a) Norma Constitucional acerca do desporto; 
b) Lei 9.615/1998; 
c) Estatuto Social da CBW; 
d) Decisões judiciais; 
e) Documentação da Entidade denunciada e pesquisa no cadastro nacional de 

pessoas jurídicas – junto ao sítio eletrônico da Receita Federal. 

Com base nas fontes acima citadas foi elaborado o presente documento que servirá 
para a tomada de decisões bem como, ao final, há a manifestação desta Comissão no 
qual Vossa Senhoria terá a plena faculdade de decidir pelo que for melhor para o 
esporte nacional. 

 

II – INTRODUÇÃO E ELEMENTOS JURÍDICOS BÁSICOS A SEREM 
CONSIDERADOS NA AVALIAÇÃO DO STATUS DA FEDERAÇÃO: 

Sr. Presidente, trata-se de denúncia elaborada pelo representante dos Atletas em face 
da seguinte Entidade Federativa – FEDERACAO DE LUTA OLIMPICA DO ESTADO 
DO ACRE / FLOEAC – CNPJ nº.20.727.075/0001-86. 

A denúncia demonstra fatos de extrema gravidade sendo sugerido (ao final) que esta 
Entidade Nacional tome medidas urgentes com a finalidade de restabelecer o Wrestling 
naquele Estado, proporcionando condições para que os cidadãos/atletas/praticantes 
pratiquem a modalidade de forma adequada sendo amparados por uma Entidade 
Regional efetivamente representativa e que possibilite impulsionar o esporte. 

No suporte constitucional o Desporto vem descrito no art. 217 da CF/88 sendo 
importante destacar: 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não 
formais, como direito de cada um, observados: 

I — a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a 
sua organização e funcionamento; 

II — a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III — o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não 
profissional; 

IV — a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional. 
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§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às 
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça 
desportiva, regulada em lei. 

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir decisão final. 

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

 

Neste ponto, a fim de elucidar qualquer dúvida, ao ser tomada uma possível medida 
versando a desfiliação da Entidade, esta Comissão entende não ser competência da 
Justiça Desportiva, PORÉM, com a finalidade de se cumprir o Estatuto Social da CBW 
REQUER, DESDE JÁ QUE SEJA CONSULTADO O SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DESPORTIVA DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE WRESTLING, com a 
finalidade de, caso assim entenda, emitir parecer sobre o referido caso e, desta forma, 
cumprir o previsto no art. 8º, §2º do Estatuto da CBW. Reiterando que a finalidade 
daquela norma estatutária diz respeito aos casos que envolver disciplina e competições 
desportivas como assim determina a sua fonte - §1º, art. 217, da CF/88. 

Há, contudo, que destacar que a presente questão versa sobre questões administrativas 
e não sobre controvérsia a envolver disciplina e competições, como já bem destacado 
pelo STF, abaixo colacionado: 

"No inciso XXXV do art. 5º, previu-se que "a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito". (...) O próprio legislador 
constituinte de 1988 limitou a condição de ter-se o exaurimento da fase 
administrativa, para chegar-se à formalização de pleito no Judiciário. Fê-lo no 
tocante ao desporto, (...) no § 1º do art. 217 (...). Vale dizer que, sob o ângulo 
constitucional, o livre acesso ao Judiciário sofre uma mitigação e, aí, 
consubstanciando o preceito respectivo exceção, cabe tão só o empréstimo de 
interpretação estrita. Destarte, a necessidade de esgotamento da fase 
administrativa está jungida ao desporto e, mesmo assim, tratando-se de 
controvérsia a envolver disciplina e competições, sendo que a chamada 
Justiça desportiva há de atuar dentro do prazo máximo de sessenta dias, 
contados da formalização do processo, proferindo, então, decisão final – § 2º 
do art. 217 da CF.<br>[ADI 2.139 MC e ADI 2.160 MC, voto do rel. p/ o ac. min. 
Marco Aurélio, j. 13-5-2009, P, DJE de 23-10-2009.]" 

Desta forma, o primeiro destaque que se faz é no sentido de ser 
CONSULTADO/OFICIADO O STJDCBW A FIM DE, SE ASSIM ENTENDER 
NECESSÁRIO, PROFERIR DECISÃO ACERCA DA PRESENTE QUESTÃO 
ADMINISTRATIVA. 

 

No suporte da Legislação Federal não há como fugir dos ditamos da Lei 9.615/98 que 
instituiu as normas gerais sobre o desporto. Assim com fundamento na referida lei 
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elencamos algumas normas, princípios e disposições que devem ser respeitadas e 
cumpridas pela Entidade Desportiva Estadual em análise, dentre as quais: 

1º. Destaca-se que, nos termos do §1º, do art. 1ª, A prática desportiva formal é regulada 
por normas nacionais e internacionais e pelas regras de prática desportiva de cada 
modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do 
desporto. 

Assim, com base na disposição expressa no §1º do art. 1º, da Lei 9.615/98 as normas 
Estatutárias da CBW devem ser respeitadas pelas Entidades Regionais que assim se 
dispuseram a estar filiadas, não havendo em se falar de cumprimento facultativo. 

2º. No art. 2º encontramos alguns princípios fundamentais do desporto, como direito 
individual destacando dentre eles: 

Art. 2º. (...); 

II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas 
organizarem-se para a prática desportiva; 

III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades 
desportivas sem quaisquer distinções ou formas de discriminação; 

IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a capacidade 
e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor; 

V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas 
desportivas formais e não-formais; 

(...); 

IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos, educativos 
e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral; 

(...); 

XII - da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e 
administrativa. 

Destaca-se que estes princípios devem ser buscados pelas Entidades de Prática 
Desportivas previstas no art. 13 da Lei 9.615/98, e, neste caso, encontra-se a Entidade 
Regional, ou seja, a Federação em análise uma vez que inseria no inciso IV, do art. 13 
da Lei 9.615/98. 

Ainda, importante destacar que o art. 3º da referida Lei informa que o desporto pode ser 
reconhecido, dentre as diversas manifestações, em especial, o desporto de participação, 
de rendimento e o de formação, assim descritos nos incisos: 

Art. 3º. (...); 

II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as 
modalidades desportivas praticadas com a finalidade de contribuir para a 
integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 
educação e na preservação do meio ambiente; 
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III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e 
regras de prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de 
obter resultados e integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de 
outras nações. 

IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 
conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção 
desportiva, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e 
quantitativo da prática desportiva em termos recreativos, competitivos ou 
de alta competição. 

 

É notório que, atualmente, as Entidades Desportivas se esforçam ao máximo para 
promover o desporto de participação, de rendimento e de formação e, nesta esfera se 
enquadra a CBW e deveriam se enquadrar com a finalidade de fomentar a modalidade 
(Wrestling) em todas as suas manifestações. 

No sentido de fomentarem o desporto (Wrestling) a Lei 9.615/98, informa quais as 
condições que as Entidades previstas no art. 13 da referida lei, dentre elas a 
FEDERACAO DE LUTA OLIMPICA DO ESTADO DO ACRE / FLOEAC – CNPJ 
nº.20.727.075/0001-86, ou seja, a Entidade para cumprir com os objetivos previstos em 
lei e no próprio estatuto social da CBW deve, ou ao menos deveria observar o previsto 
no art. 18-A em seus termos: 

“Art. 18-A. Sem prejuízo do disposto no art. 18, as entidades sem fins 
lucrativos componentes do Sistema Nacional do Desporto, referidas no 
parágrafo único do art. 13, somente poderão receber recursos da 
administração pública federal direta e indireta caso:  

I - seu presidente ou dirigente máximo tenham o mandato de até 4 (quatro) 
anos, permitida 1 (uma) única recondução;  

(...); 

III - destinem integralmente os resultados financeiros à manutenção e ao 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais;  

IV - sejam transparentes na gestão, inclusive quanto aos dados econômicos e 
financeiros, contratos, patrocinadores, direitos de imagem, propriedade 
intelectual e quaisquer outros aspectos de gestão;  

V - garantam a representação da categoria de atletas das respectivas 
modalidades no âmbito dos órgãos da entidade incumbidos diretamente de 
assuntos esportivos e dos órgãos e conselhos técnicos responsáveis pela 
aprovação de regulamentos das competições;  

VI - assegurem a existência e a autonomia do seu conselho fiscal;  

VII - estabeleçam em seus estatutos: 

a) princípios definidores de gestão democrática; 

b) instrumentos de controle social; 
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c) transparência da gestão da movimentação de recursos;  

d) mecanismos de controle interno;  

e) alternância no exercício dos cargos de direção;  

f) aprovação das prestações de contas anuais por conselho de direção, 
precedida por parecer do conselho fiscal; e  

VIII - garantam a todos os associados e filiados acesso irrestrito aos 
documentos e informações relativos à prestação de contas, bem como àqueles 
relacionados à gestão da respectiva entidade de administração do desporto, os 
quais deverão ser publicados na íntegra no sítio eletrônico desta.  

IX – deem publicidade em sítio eletrônico da entidade aos recursos recebidos 
mediante convênio ou transferidos em virtude desta Lei, à sua destinação e às 
prestações de contas apresentadas;  

 (...).”. 

Outra norma fundamental vem prevista nos artigos 22, 23 e 24 da Lei 9.615/98 que trata 
da obrigatoriedade dos processos eleitorais, dentre os quais: 

“Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão: 

I - colégio eleitoral constituído de todos os filiados no gozo de seus 
direitos, admitida a diferenciação de valor dos seus votos, observado o 
disposto no § 1o deste artigo;  

II - defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição; 

III - eleição convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa 
de grande circulação, por três vezes;  

IV - sistema de recolhimento dos votos imune a fraude; 

IV – sistema de recolhimento dos votos imune a fraude, assegurada votação 
não presencial;  

V - acompanhamento da apuração pelos candidatos e meios de comunicação. 

VI – constituição de pleito eleitoral por comissão apartada da diretoria da 
entidade desportiva;  

VII – processo eleitoral fiscalizado por delegados das chapas 
concorrentes e pelo conselho fiscal.  

(...);” 

 

Art. 23.  Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do 
desporto, elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente 
regulamentar, no mínimo:  

I - instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, nos termos desta Lei; 

II - inelegibilidade, por dez anos, de seus dirigentes para desempenho de 
cargos e funções eletivas ou de livre nomeação de: 
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a) condenados por crime doloso em sentença definitiva; 

b) inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão 
administrativa definitiva; 

c) inadimplentes na prestação de contas da própria entidade; 

d) afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva ou em 
virtude de gestão patrimonial ou financeira irregular ou temerária da entidade; 

e) inadimplentes das contribuições previdenciárias e trabalhistas; 

f) falidos. 

(...); 

“Art. 24. As prestações de contas anuais de todas as entidades de 
administração integrantes do Sistema Nacional do Desporto serão 
obrigatoriamente submetidas, com parecer dos Conselhos Fiscais, às 
respectivas assembléias-gerais, para a aprovação final. 

Parágrafo único. Todos os integrantes das assembléias-gerais terão acesso 
irrestrito aos documentos, informações e comprovantes de despesas de contas 
de que trata este artigo”. 

 

Os dispositivos colacionados acima são, em síntese, um conjunto básico de normas e 
princípios que todas as Entidades integrantes do Sistema Nacional do Desporto (art. 13 
da Lei 9.615/98) DEVEM PERSEGUIR / EFETIVAR COM A FINALIDADE DE 
FOMENTAR A MODALIDADE, uma vez ausente tais normas, ou não 
implementadas, não há como almejar o crescimento da Wrestling pelos seguintes 
fatores: 

a) Impedimento legal, por não cumprir requisitos mínimos previstos na Lei 9.615/98; 
b) Impedimento de celebrar convênios e/ou patrocínios; 
c) Ausência de transparência nos processos eleitorais; 
d) Ausência de transparência na prestação de contas e, 
e) Impossibilidade de fomentar a modalidade perante os atletas e praticantes em 

geral; 
f) Assimetria de normas perante a Entidade Nacional (CBW) e legislação desportiva. 

 

No âmbito do Estatuto Social da Confederação Brasileira de Wrestling é importante 
destacar que nos termos do art. 16 da Lei 9.615/98 o referido documento (estatuto) é de 
observância obrigatória e que informa as regras a serem adotadas por todas as demais 
Entidades filiadas/associadas à Entidade Nacional (CBW). Assim dispõe o art. 16:  

Art. 16.  As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 
desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito 
privado, com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências 
definidas em seus estatutos ou contratos sociais.  

§ 1o  As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos 
termos de seus estatutos ou contratos sociais, entidades regionais de 
administração e entidades de prática desportiva. 
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(...); 

§ 3o  É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos ou 
contratos sociais das respectivas entidades de administração do desporto. 

Neste sentido, o Estatuto Social da CBW deve ser respeitado em todos os seu sentido e, 
principalmente, as Entidades que estão filiadas à CBW devem confeccionar os seus 
respectivos estatutos sociais em consonância com as normas da Entidade Maior.  

Já no artigo 5º do Estatuto da CBW depreende-se a sua organização, assim descrito: 

“Art. 5º. A CBW é constituída por seus filiados, Entidades estatuais de 
administração do desporto (Federações) por filiação direta, reconhecidas como 
exclusivas dirigentes do Wrestling no âmbito dos Estados e do Distrito Federal”. 

Em resumo, o estatuto da Entidade Regional filiada à CBW deve respeitar e estar com 
suas disposições simétricas com a Entidade Nacional. 

Sendo assim, o Estatuto Social da Confederação Brasileira de Wrestling impõem uma 
série de normas de observância, dentre as quais: 

 Quanto aos requisitos que as Entidades Estaduais devem preencher para estarem 
filiadas à CBW – art. 12 do Estatuto Social da CBW: 

 
 
 

 Ainda, o parágrafo único do referido artigo informa a sanção quando ausente qualquer 
dos requisitos: 

 

 Acerca da filiação – importante destacar o art. 67º que informa a obediência aos 
preceitos legais (dentre ele a Lei 9.615/98) e as normas deste estatuto (Estatuto Social 
da CBW), in verbis: 

 
 
 De extrema importância deve ser destacado o ARTIGO 68º DO ESTATUTO SOCIAL DA 

CBW – QUE INFORMA AS CONDIÇÕES ESSENCIAIS PARA QUE UMA ENTIDADE 
OBTENHA FILIAÇÃO: 
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 Por fim, destaca-se o rol do art. 73º concernente aos deveres das Entidades 
filiadas à CBW: 
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Desta forma, as principais regras estatutárias da CBW que as Entidades filiadas devem 
obediência foram descritas, acima, da mesma forma que as normas legais (Lei 9.615/98) 
também descritas no qual formam um conjunto de normas que dão concretude a efetiva 
filiação à Entidade Regional. 
 
Portanto, havendo o cumprimento cumulativo das normas estatutárias e legais há que se 
reconhecer a regularidade e a legalidade da filiação. A contrario sensu, não havendo o 
cumprimento cumulativo das normas estatutárias e legais, a constatação da 
irregularidade e da ilegalidade é a medida a ser reconhecida e, neste ponto, a 
consequência normativa é, ou pode ser, a desfiliação nos termos do Parágrafo único 
do art. 12º e art. 71º, abaixo relacionados: 
 

 Parágrafo único do art. 12º do Estatuto Social da CBW: 

 
 

 Art. 71 do Estatuto Social da CBW: 
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III –  IRREGULARIDADES E ILEGALIDADES ENCONTRADAS:  

Ao confrontar a documentação da FEDERACAO DE LUTA OLIMPICA DO ESTADO DO ACRE / 
FLOEAC – CNPJ nº. 20.727.075/0001-86, com os dispositivos da Lei 9.615/98 e as normas 
estatutárias da CBW foram encontradas, em tese, diversas irregularidades, no qual se destaca: 

1º)  Em relação ao CNPJ, considerado como condição essencial para que a Entidade 
obtenha a filiação junto a CBW (art. 68, I e II, do Estatuto da CBW), bem como requisito 
para ser filiada (art. 12, I, do Estatuto Social da CBW). 

Primeira consideração:  Ao avaliar a situação do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da 
referida Federação percebe-se que o CNPJ nº. 20.727.075/0001-86 
com data de abertura em 18/07/2014 encontra-se: INAPTA em 
01/04/2021 pelo motivo: OMISSÃO DE DECLARAÇÕES! 
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Segunda consideração: Inegável que a Entidade, objeto do presente relatório, está com a 
sua situação cadastral inapta – ou seja, não se trata apenas de uma 
irregularidade que afronta o art. 68, I e II, do Estatuto da CBW e art. 
12, I, do Estatuto Social da CBW. Tal irregularidade fere uma das 
condições essenciais que toda a filiada de ter para se manter 
filiada, bem como a condição para permanecer filiada. 

Terceira consideração: Sem a condição regular do CNPJ impossível acreditar que a 
Federação consiga fomentar a modalidade de Wrestling no seu 
Estado, haja vista que nem mesmo podem ser firmados convênios, 
patrocínios e, ainda que a burocracia seja menor, não pode a 
Federação firmar contratos com particulares. 

 Portanto, a Entidade está irregular, em clara afronta aos 
mandamentos normativos do Estatuto da CBW (art. 68, I e II, 
art. 12, I), sendo que ausente a regularidade junto a Receita 
Federal, por óbvio, não há prestação de contas há vários anos 
(pelo menos desde 20/11/2018). 

 

2º)  Em relação ao Estatuto Social da Entidade registrado no RCPJ – RIO BRANCO - AC, 
em 18/07/2014, temos as seguintes considerações: 

Primeira consideração: Ao analisar o texto estatutário, datado de 18 de julho de 2014, 
encontramos no Parágrafo único do art. 19 ofensa a gradação de 
penalidades quando acaba por tipificar a inobservância dos deveres 
do filiado prevista no nas letras de “a” a “p” como infração grave!  

Segunda consideração:  O estatuto contém normas que entram em discordância, ou seja, no 
art. 26, “c” prevê a eleição convocada mediante edital publicado em 
órgão da imprensa de grande circulação, por três vezes e, AO 
CONTRÁRIO, os artigos 28 e 29 assim dispõe: 

 

Percebe-se, igualmente, que o próprio estatuto social da 
Entidade tem outra norma, prevista no §2º do art. 39, desta 
forma: 
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O que deve prevalecer é a norma prevista na Lei 9.615/98 no 
qual prevê a publicação do edital por vezes a eleição 
convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa 
de grande circulação, por três vezes, art. 22, I da Lei 9.615/98 

 

Terceira consideração: Outra irregularidade encontrada diz respeito ao artigo 27 do 
Estatuto da Federação que gera uma desproporcionalidade na 
votação vedada pela Lei 9.615/98. Assim preconiza o art. 27 do 
Estatuto da Federação: 

 

 

Pois bem, o art. 22, §1º da Lei 9.615/98 assim prevê: 

“Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão: 

(...); 

§ 1o Na hipótese da adoção de critério diferenciado de valoração 
dos votos, este não poderá exceder à proporção de um para seis 
entre o de menor e o de maior valor.” 

Assim, a disposição prevista no art. 27 do Estatuto da FLOEAC, 
não segue a limitação prevista no §1º, do art. 22, qual seja: critério 
diferenciado de valoração dos votos não excedente à proporção de 
1 para 6 entre o menor e o maior voto, não havendo autorização 
legal para arredondamento de votos. 
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Quarta consideração:  Não foi possível vislumbrar alterações posteriores ao Estatuto 
Social da FLOEAC no qual possibilita a representação dos atletas 
nos termos do artigo 23, III da Lei 9.615/98:  

“III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria 
de atletas e entidades de prática esportiva das respectivas 
modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 
incumbidos da aprovação de regulamentos das competições”.  

 

Quinta consideração: O artigo 79 do Estatuto Social da FLOEAC não encontra amparo na 
Legislação pátria, ou seja, não é permitido a associação com 
modalidades denominada “Bingo”, estando em desacordo com a 
Lei: 

 

 

Sexta Consideração: A previsão estatutária da Entidade Estadual prevista nas letras “a” e 
“b”, desconfigura a natureza jurídica da FLOEAC no qual, para se 
manter filiada à CBW deve possuir a natureza jurídica de 
associação civil, o que não se confunde com sociedade comercial. 

 

 

IV –  DECISÕES JUDICIAIS – PRIORIDADE AOS ATLETAS/PRATICANTES: 

Diversas decisões judiciais quando envolvem praticantes e atletas de modalidades 
desportivas procuram proteger a referida classe. Não é por menos que os praticante e 
atletas são a base de qualquer modalidade desportiva. 

Sendo assim, apenas com à título exemplificativo, colacionamos algumas decisões que, 
acima de qualquer outra prioridade, visa a proteção e a participação dos 
atletas/participantes da modalidade. 

Nos autos da Ação Popular nº. 1018866-63.2017.4.01.3400 – que tramitou na 21ª Vara 
Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal, assim argumentou o Magistrado 
acerca do esporte: 
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“E desperdiçar recursos públicos destinados ao fomento do esporte é (e 
sempre será) motivo de repúdio num País tão carente como o nosso. 

Afinal, diante de tantas limitações sociais e humanas, é no esporte 
que milhões de brasileiros conseguem minimizar as mazelas de um 
cotidiano pouco afável. 

É no esporte que, normalmente, surgem ídolos, isto é, exemplos de 
superação pessoal a serem seguidos, a serem salutarmente 
replicados. 

Principalmente, nas primeiras faixas etárias. 

E não se está, aqui, falando de uma pretensa vontade de se criar uma espécie 
de “fábrica de campeões”. 

A referência aqui é sobre o papel do esporte como vetor de 
mudança social. 

Sobremaneira, porque o esporte tem o poder de forjar e lapidar a 
personalidade das pessoas. 

Ele ensina o valor da preparação, da importância de superar desafios, limites, 
de seguir regras, de respeitar conquistas, de aprender com derrotas, de 
trabalhar em equipe, de observar o que outros fizeram de certo e errado etc. 

Mas, talvez, a principal missão do esporte seja ensinar que sempre 
devemos sonhar com novos desafios, com novas conquistas, que 
sempre devemos ter a esperança de que o dia de amanhã poderá 
ser melhor se fizermos por merecer. 

Aliás, um exame mais acurado na trajetória de vida de tantos que “venceram 
na vida” (como popularmente é falado) permitirá identificar que, não raramente, 
o rompimento das barreiras sociais e culturais se deu, justamente, a partir da 
aplicação dos “ensinamentos” obtidos, anteriormente, graças à prática 
competitiva de modalidades esportivas. 

Por isso, causa profunda tristeza ver que recursos públicos (já tão escassos) 
são usados de maneira tão temerária por quem recebeu a nobre missão de 
fomentar a promoção e o desenvolvimento de um esporte tão bonito como o 
handebol.” 

Pois bem, o fomento da modalidade/esporte é fundamental e deve ser o objeto das 
Entidades de Administração do Esporte elencadas no art. 13, da Lei 9.615/98. 

Neste sentido é que deve ser chamado à responsabilidade dos gestores das Entidades, 
em especial as Entidades Estaduais. 

No caso em análise, a atual Entidade Estadual não oferece condições mínimas para 
fomentar a modalidade do Wrestling, nem mesmo possui CNPJ ativo para contratar 
serviços privados e, muito menos convênios públicos. 
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De outro giro, nos autos da ação nº. 0427008-54.2015.8.19.0001, que tramitou perante a 
16ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, assim fundamentou decisão com o objetivo de resguardar os direitos dos 
praticantes/atletas de uma modalidade desportiva, nos seguintes termos: 

“(...) Contudo, tendo em vista o momento conturbado em que vive a 
Confederação e visando proteger todos os atletas, permitindo que 
estes participem das competições oficiais, sem qualquer prejuízo, 
tendo os seus pontos devidamente computados, determino que o 
interventor permita a participação de todos os atletas nas competições 
designadas (...)”. 

 

Em continuidade, nos mesmos autos, fora proferida decisão reiterando a proteção aos 
atletas e, fundamentando o fim maior da existência de qualquer Federação – os 
atletas/praticantes, abaixo colacionada: 

“A determinação desta Magistrada na decisão anterior, visa tão 
somente resguardar o direito dos atletas, (...) de modo que eles não 
venham a ser prejudicados e possam competir e ter seus pontos 
computados (...). 

Tal medida se impõe neste momento conturbado pelo que passa a 
Confederação Brasileira de Taekwondo, NA DEFESA DO FIM MAIOR 
QUE JUSTIFICA A EXISTÊNCIA DE QUALQUER FEDERAÇÃO OU 
CONFEDERAÇÃO, PERMITIR A PARTICIPAÇÃO DE ATLETAS EM 
COMPETIÇÕES”. 

 

Os destaques, acima, não merecem maiores digressões! A questão primordial neste 
relatório foi identificar que a Federação aqui analisada não possui condições mínimas de 
fomentar a modalidade, ou seja, os atletas/praticantes estão à mercê da própria sorte. 

A Entidade Nacional deve propiciar a imediata reestruturação do Wrestling nesta 
Entidade Federativa, sob pena de ver perecer a modalidade no Estado. 

 

V – CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, tem-se que a denúncia apresentada encontra amparo, uma vez que 
ao confrontar a documentação da Federação aqui analisada com as normas legais (Lei 
9.615/98) e as regras estatutárias da CBW (Estatuto Social da CBW) conclui-se que a 
Federação não possui, não reúne condições necessárias para estar e permanecer 
filiada à CBW uma vez que perdeu a condição essencial para que a Entidade 
obtenha a filiação junto a CBW (art. 68, I e II, do Estatuto da CBW), bem como 
perdeu o requisito para ser filiada (art. 12, I, do Estatuto Social da CBW). 
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Ademais o seu estatuto social (da Federação) está em desacordo com a legislação 
desportiva (Lei 9.615/98) em diversos pontos e, ainda, em desacordo com as normas da 
Entidade Nacional (CBW), como apresentado ao longo do presente relatório. 

Ainda, como informado, até mesmo atual diretoria eleita é desconhecida, lembrando que 
na ata de eleição de 20 de janeiro de 2003 previu o mandato de 16 (dezesseis) anos 
para o Presidente. 

Sendo assim, pugna-se pela procedência da denúncia realizada em 08/09/2022 sendo 
que a Entidade Nacional deve, se a intenção for o fomento da modalidade, promover a 
desfiliação da presente FEDERACAO DE LUTA OLIMPICA DO ESTADO DO ACRE / 
FLOEAC – CNPJ nº.20.727.075/0001-86 e, por conseguinte, realizar a filiação de 
Entidade Estadual que possa cumprir com os objetivos da modalidade, qual seja: 
fomentar a modalidade do Wrestling sempre em busca do apoio ao atleta/praticante. 

Deve ser consultado o STJD da CBW acerca do interesse ou não de decisão em caso 
de desfiliação cumprindo assim o disposto no art. 8º, §2º do Estatuto Social da CBW. 

Por fim, para que haja a observância da ampla defesa e do contraditório o presente 
relatório deve ser encaminhado ao representante da Entidade para que possa se 
manifestar em todos os seus termos. Ao final, caso assim seja de Vosso interesse, que 
seja apresentado em assembleia geral para a decisão definitiva acerca da desfiliação ou 
não da referida entidade. 

Nestes termos,  

Requer providências! 

Florianópolis, SC, 27 de setembro de 2022. 

 

Diego Ribeiro Romanelli 
OAB/RJ 235.729 

 
 

 
Juliano Tomé Crapanzani 

OAB/SC 30.501 
 

 
 

Artur Filomeno Pereira Oliveira 
OAB/SC 30.047 

ZapSign ef6f5c51-20a0-4648-a88c-5c754acec1d3.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.




